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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2304002/2024-CP-PMSAT/SEMED 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 7/2024-1502001-PMSAT-SEMED  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0802001/2024 – CPL/PMSAT 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 

FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, E A 

COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SALGADO 

PARAENSE – CASP, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, COMO 

ABAIXO MELHOR SE DECLARA: 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, inscrita sob 

o CNPJ 31.160.082/0001-65, sediada à Avenida Senador Lemos, n° 1748, Centro, 

Santo Antônio do Tauá/PA, CEP 68.786-000, neste ato representada por sua 

Secretária Municipal Sra. Ana Paula Ramos de Souza, RG: 6648945 – PC/PA, 

CPF: 970.387.922-53, Portaria 027/2024/GAB/PREF de 03/04/2024, doravante 

denominado “CONTRATANTE”, e a COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SALGADO PARAENSE 

– CASP, CNPJ: 11.885.783/0001-54, estabelecida à Rodovia PA 140, Km 36, 

s/nº - Santa Rosa, Vigia, Pará – CEP 68.780-000, DAP Jurídica 

SDW1188578300011011210544, Telefones: (91) 98758-8603, e-mail: 

atendimento@casp.coop.br, representada neste ato pelo Sr. Josymarcos Moraes 

Rabelo, cargo: Diretor Secretário, RG nº 5228925 PC/PA, CPF nº 945.365.702-

68, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 

autos, doravante denominada “CONTRATADA”, tendo em vista o que consta no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0802001/2024 – CPL/PMSAT e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente 

da CHAMADA PÚBLICA Nº 7/2024-1502001-PMSAT-SEMED, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, nas condições estabelecidas 

no projeto de venda; 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UND QTD R$ UNT R$ TOTAL 
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14 

Melancia - Sem danificações físicas, 

casca integra de boa apresentação. 

Com cor, sabor e aroma 

característicos da espécie. Isentas 

de substâncias terrosas, sujidades, 

resíduos de defensivos agrícolas, 

odor e sabor estranho. Produto com 

maturação suficiente para ser 

consumido. EMBALAGEM PRIMARIA: 

caixa até 5 unidades. 

quilograma 12.000 5,18 R$ 62.160,00 

16 

Laranja - sadias, frescas, sem 

danificações físicas integras. 

Isentas de substâncias terrosas, 

sujidades, odores e sabores 

estranhos, em perfeitas condições de 

apresentação.  Produto com maturação 

suficiente para ser consumido. 

EMBALAGEM PRIMARIA: saca com até 20 

kg. 

quilograma 12.000 5,08 R$ 60.960,00 

17 

Iogurte integral sabor morango - 

deverá ser fabricado de matéria 

prima de 1ª qualidade. Deverá 

apresentar as especificações nas 

embalagens primárias e secundárias 

conforme legislação vigente para o 

produto. EMBALAGEM PRIMARIA: 

garrafa até 900ml. 

Litro 430 14,95 R$ 6.428,50 

18 

Ovo de galinha inteiro de 1ª 

qualidade -  deverá estar 

acondicionada em embalagem íntegra, 

tipo médio, frescos, secionados, com 

embalagem primária atóxica em dúzias 

e embalagem secundária de papelão 

atóxico resistente não 

reutilizadas. Produto isento de 

rachaduras, estufamento da câmara 

interna, sem sujidades. Casca do ovo 

limpa, áspera, fosca. Cor, odor e 

aspectos característicos. A 

embalagem deverá estar devidamente 

rotulada conforme legislação 

vigente. EMBALAGEM PRIMARIA: caixa 

até 360 unidades. 

Unidade 65.000 1,04 R$ 67.600,00 

19 

Feijão verde - de 1ª qualidade, 

debulhado, integro, de colheita 

recente; com aspecto, cor e sabor 

próprio, livre de insetos, 

parasitas, larvas, material 

terroso, sujidades ou corpos 

estranhos; com grau de maturação 

adequado para o consumo, sem sinais 

de germinação ou resíduos de 

fertilizantes ou outras substancias 

químicas. Embaladas em sacos 

plásticos transparentes com peso 

líquido de 1 kg. transportado de 

forma adequada de com a legislação 

vigente. EMBALAGEM PRIMARIA: pacote 

até 1 kg. 

quilograma 1.200 16,51 R$ 19.812,00 
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21 

Farinha de mandioca tipo 1 - classe 

branca, grupo seca, subgrupo fina, 

obtido das raízes das mandiocas 

sadias, devidamente, acondicionada 

em embalagem polietileno atóxico 

transparente. Isento de sujeiras, 

parasitas, larvas e material 

estranho, não podendo apresentar-se 

úmida, fermentada ou rançosa. 

EMBALAGEM PRIMARIA: pacote até 1 kg. 

quilograma 1.000 10,41 R$ 10.410,00 

22 

Goma - fresca, de mandioca para 

tapioca, com data de fabricação e 

validade. Embalagem de 500 gramas. 

EMBALAGEM PRIMARIA: pacote até 500g. 

quilograma 200 11,08 R$ 2.216,00 

23 

Polpa de fruta (sabor goiaba) - 

deverá ser fabricado de matéria 

prima de 1ª qualidade. Não serão 

aceitos produtos com adição de água, 

conforme resolução CNNPA nº 12, de 

1978. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, peso, 

marca do fabricante, prazo de 

validade, carimbos oficiais e selo 

de inspeção do órgão competente e 

data de embalagem.   EMBALAGEM 

PRIMARIA: pacote até 1 kg. 

quilograma 3.000 16,98 R$ 50.940,00 

24 

Polpa de fruta (sabor caju) - deverá 

ser fabricado de matéria prima de 1ª 

qualidade. Não serão aceitos 

produtos com adição de água, 

conforme resolução CNNPA nº 12, de 

1978. A embalagem deverá conter a 

identificação do produto, peso, 

marca do fabricante, prazo de 

validade, carimbos oficiais e selo 

de inspeção do órgão competente e 

data de embalagem. EMBALAGEM 

PRIMARIA: pacote até 1 kg. 

quilograma 3.000 16,09 R$ 48.270,00 

VALOR GLOBAL R$ 328.796,50 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. O Projeto de venda; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir 

da data de sua assinatura, observando a possibilidade de prorrogações 
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conforme Lei N° 14.133/21. A prorrogação de contrato deverá ser promovida 

mediante celebração de termo aditivo; 

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 328.796,50 (Trezentos e vinte e oito 

mil e setecentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos); 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) – 

Além das constantes no Termo de referência. 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar a administração municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.1.9. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período; 

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) 

dias uteis; 

7.1.11. Notificar os emitentes das garantias (quando houver) quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais; 

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)- 

Além das constantes no Termo de referência. 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 

2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, e;  

8.2.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.2.2. Paralisar a entrega, por determinação do contratante, que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.2.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 

na licitação; 

8.2.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

8.2.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

9.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 

(dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 

do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato; 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 30% do valor do Contrato;  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa 

será de 30% do valor do Contrato; 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 

será de 20% do valor do Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159); 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 
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10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do (art. 163 da Lei nº 14.133/21). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes; 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem; 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa; 

11.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato; 

11.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

11.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.7.3. Indenizações e multas. 

11.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Santo 

Antônio do Tauá, na dotação abaixo discriminada: 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0505 Secretaria Municipal de Educação 

 

PROJETO ATIVIDADE:  

12 306 0122 2.160 - Manutenção PNAE-Fundamental; 

12 306 0122 2.161 - Manutenção do PNAE-Creche; 

12 306 0122 2.162 - Manutenção do PNAE-Pré-Escolar; 

12 306 0122 2.163 - Manutenção do PNAE-EJA; 

12 306 0122 2.164 - Manutenção do PNAE-Ens. Médio; 

12 306 0122 2.165 - Manutenção do PNAE/AEE-Educação Especial; 

12 306 0122 2.166 - Manutenção do PNAE-Mais Educação Fundamental; 

12 306 0122 2.167 - Manutenção Programa Estadual de Alimentação 

Escolar - PEAE/PARÁ. 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO  

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio 

oficial do Município de Santo Antônio do Tauá, Mural dos Jurisdicionados 

do Tribunal de Contas do Estado do Pará e nos veículos oficiais de 

comunicação, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

mailto:semedtaua2017@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO TAUÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

 

CNPJ: 31.160.082/0001-65 - E-mail: semedtaua2017@gmail.com 

Av. Senador Lemos, 1748, Centro, CEP: 68786-000 

Santo Antônio do Tauá/PA 
Página 11 de 11 

ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, 

do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Santo Antônio do Tauá, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Contrato Administrativo que 

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

E por estarem justos e contratados, firmam este instrumento 

contratual, que vai assinado eletronicamente por meio de Certificado Digital 

(Assinatura Eletrônica), usando o e-CPF do CONTRATANTE e o e-CNPJ da 

CONTRATADA (Resolução Nº 11.535 e Resolução Nº 11.536/TCM, de 2014). 

 

Santo Antônio do Tauá (Pa), 23 de abril de 2024. 

 
 
 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 31.160.082/0001-65 

Ana Paula Ramos de Souza 

CPF: 970.387.922-53 

Secretária Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO SALGADO PARAENSE – CASP 

CNPJ: 11.885.783/0001-54 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- ___________________________ 2- _____________________________ 

NOME:  CPF:          NOME:  CPF: 
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